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Dedicar uma coleção da biblioteca digital e dar acesso aos currículos de 

mulheres que atuam no Sistema de Justiça são algumas iniciativas que os 

tribunais brasileiros começam a adotar para dar visibilidade à produção 

acadêmica feminina na área do direito e atender a Política Nacional de Incentivo 

à Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário, instituída pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) por meio da Resolução n. 418/2021. A 

medida também está alinhada a agenda global, que nesta sexta-feira (11/2) 

celebra o Dia Internacional das Mulheres e Meninas na Ciência. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4116
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A data comemorativa foi instituída em 2015 pela Assembleia Geral da 

Organização das Nações Unidas (ONU). Comandado pela Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e pela ONU 

Mulheres, a celebração ocorre em diversos países, com atividades que tem o 

intuito de dar visibilidade ao papel e às contribuições fundamentais nas áreas de 

pesquisa científica e tecnológica. 

A partir da Resolução CNJ n. 418/2021, o Conselho incluiu como uma das ações 

de incentivo à participação feminina, um repositório com as informações e 

trabalhos acadêmicos de mulheres juristas. Segundo a norma, os tribunais 

devem criar repositórios on-line para o cadastramento de mulheres e o CNJ 

deverá manter seu próprio espaço para este fim. O intuito é que as cortes usem 

os espaços para promoção de citações bibliográficas e para identificar nomes de 

mulheres juristas, e assim viabilizem a participação destas em eventos, como 

painelistas ou palestrantes, por exemplo, em ações institucionais. 

E apesar de ainda estar em processo de implementação pelo país, alguns 

tribunais já lançaram o repositório e compartilham produções de mulheres em 

seus respectivos portais. É o caso do Tribunal Regional do Trabalho do Rio de 

Janeiro (TRT1), que criou uma nova coleção na Biblioteca Digital para valorizar 

o papel das profissionais que atuam no direito. Intitulada “Mulheres Juristas”, ela 

reúne a produção doutrinária de estudiosas da área trabalhista no estado do Rio 

de Janeiro. 

O Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia (TRE-RO), também criou o Banco de 

Dados de Mulheres Juristas e o Tribunal Regional do Trabalho (TRT4), do Rio 

Grande do Sul, tem repositório com produções de magistradas, servidoras 

públicas, advogadas e integrantes do Ministério Público. Há ainda o trabalho 

desenvolvido no Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) e do Amapá (TJAP), que 

disponibilizaram um espaço em sua biblioteca digital para que as mulheres 

vinculadas ou não ao Poder Judiciário, se cadastrem e mandem seus trabalhos. 

https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/tribunais/tribunal-regional-do-trabalho-da-1a-regiao-trt1/
https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/tribunais/tribunal-regional-do-trabalho-da-1a-regiao-trt1/
https://bibliotecadigital.trt1.jus.br/jspui/handle/1001/2781583
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Já o TRT 8, do Pará e Amapá, criou até uma personagem digital, chamada Mira, 

como parte das ações de implementação do repositório e de visibilidade de 

trabalhos acadêmicos de mulheres. Segundo a juíza do trabalho Léa Sarmento, 

Mira é uma importante aliada nas ações que envolvem equidade de gênero: “Ela 

é a nossa porta voz, por meio da sua linguagem simples, a Mira, cujo nome é 

em homenagem a primeira juíza mulher do TRT8, nos convida a refletir sobre 

não discriminação e nos envolve em projetos que visem a valorização da mulher, 

sendo o repositório um passo importante na concretização desse projeto”, 

explica. 

 

Estruturação 

 

Outros tribunais pelo país estão implantando e estruturando seus repositórios. O 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai lançar sua plataforma no próximo dia 8 de 

março, como parte das comemorações pelo Dia Internacional da Mulher. A 

plataforma, segundo o STJ, vai contar com acesso ao currículo de ministras, 

juízas auxiliares e instrutoras, podendo ser ampliado para servidoras e outras 

colaboradoras com produção acadêmica. 

Já o Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) conta com o Projeto 

Margarida. Uma das ações da iniciativa é justamente a implantação de um 

repositório, que reunirá os currículos de competências das magistradas. A ideia 

não é apenas criar o banco de dados, mas ir além, com o desenvolvimento de 

um aplicativo. A expectativa é de que, a longo prazo, ele seja utilizado para 

consultar as competências das magistradas no momento da criação de comitês, 

banca de concursos, na organização de cursos, entre outros, buscando, assim, 

uma equidade de gênero na composição das equipes. 

Já o Tribunal Regional Federal da 4ª Região – Rio Grande do Sul (TRF4) deve 

lançar seu repositório em março. Outros órgãos, como o Tribunal de Justiça do 
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Paraná (TJPR), Tribunal de Justiça do Mato Grosso (TJMT), o Tribunal Regional 

do Trabalho de Pernambuco (TRT 6), além do Tribunal Regional Eleitoral do 

Espírito Santo (TRE – ES) e o Tribunal Regional Eleitoral do Pará (TRE-PA), 

estão em processo de debate e devem implementar ações ainda este ano. 

Maria Ferreira (sob supervisão de Thaís Cieglinski) 

Agência CNJ de Notícias 
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O ex-policial Jamerson Allan da Silva Moraes acusado de matar quatro pessoas 

em Outeiro será julgado nesta segunda-feira, 14, no Fórum Criminal da Cidade 

Velha, em Belém. O julgamento deve iniciar por volta 8h. 

 Em conversa com o Portal Roma News, o presidente do instituto Vida Pará, 

Nazareno Lobato, contou que Jamerson já havia sido condenado, mas sentença 
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foi anulada. “Ele está foragido desde 2017. A sentença foi anulada e o júri vai 

acontecer novamente nesta segunda-feira”, contou.  

Anteriormente, o juiz Cláudio Henrique Rendeiro, titular do 4º Tribunal do Júri de 

Belém, o Conselho de Sentença decidiu pela condenação do ex-policial 

Jamerson Allan da Silva Moraes e a perda do cargo da PM. Os jurados também 

reconheceram o réu como o autor do crime de ameaça contra Yasmin da Silva 

Bezerra, sendo aplicada a pena de 22 anos por cada homicídio e quatro meses 

por ameaça. 

RELEMBRE O CASO 

O caso aconteceu por volta de 1h da manhã no dia 04 de maio de 2015, na Rua 

das Mangueiras, no Distrito do Outeiro, na Região Metropolitana de Belém, e 

resultou na morte de José Alexandre dos Santos Silva, 42 anos; Luiz Henrique 

Correa Santos, 40 anos; João Fernandes das Chagas, 58 anos; e Natalina Silva 

do Amaral, 35 anos. 

 O grupo de feirantes estava comemorando a vitória do seu clube com 

churrasquinho na casa da Natalina. As vítimas José Alexandre e Luiz Henrique, 

que tentaram correr do atirador, foram atingidas e morreram no local, Natalina 

chegou a ser socorrida e levada para um hospital, mas, foi a óbito sete dias 

depois. João Henrique também foi socorrido, mas não resistiu e morreu no 

mesmo dia. 

Jamerson afirma que agiu em legítima defesa, por conta de os feirantes tentarem 

agarrá-lo e espancá-lo. 

 

Com informações da Ascom TJPA. 
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Foi oficializada nesta sexta-feira, 11, pela Polícia Civil do Pará a abertura de 

mais dois novos PADs (Processo Administrativo Disciplinar) contra o delegado 

(e ex-prefeito cassado) Willian Fonseca. 

Os PADs estão vinculados a práticas supostamente ilegais do policial, agora 

lotado na ilha do Marajó (Santa Cruz do Arari), no exercício da função de 

delegado na cidade de Oriximiná, no Pará. 
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Um deles, inclusive, faz parte de processo judicial (nº 0011229-

49.2018.8.14.0037) em tramitação na comarca do município desde 2018. O 

outro ainda sob investigação no MPPA (Ministério Público do Pará). 

A instauração dos PADs pela polícia foram publicados na edição desta sexta-

feira do diário oficial paraense. As iniciais J.W.S.D.F podem ser traduzidas 

como José Willian Siqueira da Fonseca. 
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Com informações do portal Jeso Carneiro 
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A Polícia Militar do 15º BPM lotados na Comunidade Água Branca, em 

Itaituba, sudoeste paraense, prendeu nesta quinta-feira, 10, Eucimar da Silva, 

mais conhecido como "Ceará", de 68 anos, sob acusação de de estupro de 

vulnerável. 

Segundo informações, Eucimar teria estuprado uma criança no município e, o 

fato teria sido comunicado à Delegacia de Atendimento à Mulher e o 

Adolescente, onde iniciou um trabalho de investigação, mas o acusado havia 

deixado a cidade para a região garimpeira. O pedido de prisão do acusado foi foi 

expedido pela Comarca de Itaituba de Itaituba. 

Após investigação, o acusado foi encontrado e preso pelos militares da 

Comunidade de Água Branca. Segundo informações, assim que o 

acusado avistou os militares, ele tentou fugir, mas foi alcançado pelos agente. 
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A Defensoria Pública do Pará (DPE) ajuizou ação civil pública no fim da tarde de 

quinta-feira (10) após quilombolas serem encurralados por seguranças 

encapuzados de uma fornecedora de dendê. A área de conflito fica em Acará, 

nordeste do Pará, e é ocupada por cerca de 70 remanescentes de quilombo. A 

empresa alega que a área foi "invadida" e que "toma medidas para evitar novas 

invasões". 

Na ação contra a empresa Agropalma S.A e o Instituto de Terras do Pará (Iterpa), 

a DPE pede que seja reconhecida a "propriedade coletiva da terra rural aos 

quilombolas sob a região controlada pela empresa" em Acará, nordeste do Pará. 

O documento pede ainda a intervenção da Delegacia Especializada em Conflitos 

Agrários e que a Justiça determine a abertura dos acessos às comunidades 

tradicionais. A multa solicitada pela DPE em caso de descumprimento é de R$ 

10 mil. 

As comunidades foram abordadas por seguranças e funcionários da empresa 

armados e encapuzados. Eles tiveram os acessos proibidos, inclusive ao 

cemitério de onde membros da Associação dos Remanescentes de Quilombos 

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/02/08/quilombolas-relatam-que-estao-encurralados-por-segurancas-encapuzados-de-empresa-fornecedora-de-dende-no-para.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/02/08/quilombolas-relatam-que-estao-encurralados-por-segurancas-encapuzados-de-empresa-fornecedora-de-dende-no-para.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/acara/
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/acara/
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Comunidade da Balsa, Turiaçu, Gonçalves e Vila Palmares do Vale 

do Acará estão enterrados. 

Vídeos registraram quando retroescavadeira e contêineres foram usados para 

impedir o acesso dos moradores - veja abaixo. A Secretaria de Estado de 

Segurança Pública (Segup) diz que não chegou a ser acionada por causa do 

conflito. 

Com isso, a DPE pede que as comunidades tradicionais da área tenham livre 

acesso. "A DPE requer que a Justiça determine a abertura das estradas e demais 

áreas de acesso comum, como estradas, ramais de uso comunitários e margens 

do rio Acará e igarapés, incluindo a retirada das placas proibitiva de caça e 

pesca, base de subsistência de dezenas de povos", diz o pedido. 

Conflito de décadas 

 

Equipes da Sejudh vai até Acará para mediar conflito entre quilombolas e empresa Agropalma 

A Defensoria acompanha o caso desde 2020, mas o conflito agrário existe desde 

a década de 1980. 

Segundo a Defensora Pública Andreia Macedo, o Instituto de Terras do Pará 

(Iterpa) tem processo de regularização fundiária, "o que tem causado esses 

conflitos agrários, já que há um movimento de retomada do território". 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/acara/
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/acara/
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"Nessa área estão localizadas moradias e outros símbolos importantes para 

comunidades quilombolas, como cemitérios, que estão sob controle da 

empresa", detalha. 

Segundo o presidente da Associação dos Remanescentes de Quilombos 

Comunidade da Balsa, Turiaçu, Gonçalves e Vila Palmares do Vale do Acará, 

José Joaquim Pimenta, as comunidades foram expulsas de suas áreas por 

causa do monocultivo de dendê da empresa Agropalma. 

Após ação do Ministério Público do Pará (MPPA), as propriedades tiveram 

matrículas canceladas por decisão judicial em 2018 e passaram a pertencer ao 

Estado. De acordo com o MPPA, à época da decisão, "as áreas teriam sido 

alienadas com base em documentos falsos emitidos por cartório inexistente e 

por pessoas sem habilitação para tanto". 

 

Remanescentes de quilombo são encurralados em área de conflito no Pará. — Foto: Reprodução / Arquivo 

Pessoal 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/acara/
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Segundo o MPPA , a "Promotoria de Justiça Agrária de Castanhal instaurou 

Procedimento Administrativo, bem como foi expedida recomendação dirigida à 

empresa Agropalma, e seus representantes, para fins de correções de condutas 

referentes ao que fora relatado pelos comunitários". 

O que diz a empresa 

Em nota após os moradores denunciarem que foram encurralados pelos 

funcionários, a empresa Agropalma disse, em nota, que "não impede a 

circulação de comunidades locais pelas áreas de servidão que estão insertas em 

suas posses e propriedades". 

"A Agropalma esclarece que nunca impôs e nem imporá qualquer ação que 

implique em violência física. Os equipamentos utilizados pelos seguranças são 

compatíveis com a atividade de proteção dos colaboradores e do patrimônio da 

empresa e estão em conformidade com a legislação vigente. Os vigilantes fazem 

uso de lenço tático como acessório de proteção em matas a fim de protegê-los 

contra insetos e eventuais cortes, comuns nesse tipo de ambiente", ainda diz em 

nota. 

Ainda segundo a nota, "a empresa sempre acreditou na resolução institucional 

de conflitos, e seguirá optando por este caminho, por entender que sua posse, 

constituída há mais de quinze anos de forma pacífica neste imóvel específico, 

está sendo ilegalmente violentada". 
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m idoso de 68 anos, identificado como Francisco Eucimar da Silva, conhecido 

por “Ceará”, que estava foragido da justiça, foi preso pelo crime de estupro de 

vulnerável, nesta quinta-feira (10), no município de Itaituba, no sudoeste 

paraense. Com informações do site Portal Giro. 

De posse dos detalhes repassados pela delegada Gessica Thaiany, da Polícia 

Civil, equipes da Polícia Militar conseguiram localizar o homem na comunidade 
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de São Domingos, onde teria chegado há poucos dias para supostamente 

trabalhar. 

Ao adentrarem em uma estrada de terra batida, os militares se depararam 

com Francisco Eucimar na garupa de uma motocicleta. Quando notou a 

presença da polícia, o idoso tentou fugir, adentrando em uma área de mata, mas, 

com o cerco policial, o homem foi contido e recebeu voz de prisão, conforme 

constava no mandado de prisão. 

A delegada Gessica Thaiany foi informada da prisão do suspeito, que agora se 

encontra preso, à disposição do Poder Judiciário. 

 

 

 

 

 


